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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

PROVAS OBJETIVAS

(P
1
) ÁREA DE CONCENTRAÇÃO I

Com relação a recursos humanos, julgue os itens seguintes.

1 O processo de remoção de servidor por requisição é um ato

irrecusável, que implica a transferência do exercício do

servidor; não gera prejuízo da remuneração ou salário

permanente; e também não altera a sua lotação no órgão de

origem.

2 Os deveres dos servidores públicos civis federais incluem a

observância das normas legais e regulamentares, o

cumprimento incondicional das ordens superiores e o

exercício, com zelo e dedicação, das atribuições do cargo.

3 Em um mesmo ambiente de trabalho, em razão de a percepção

do clima organizacional depender do grau de satisfação ou

insatisfação do indivíduo em relação a sua organização, é

possível haver diferentes percepções sobre o clima

organizacional.

4 Cultura e clima organizacional são conceitos similares que se

inter-relacionam, de modo que o clima depende do tipo de

cultura estabelecido pela organização e a cultura é refletida

pelas percepções que os indivíduos têm em relação ao clima.

5 Entre os fatores que influenciam na qualidade de vida no

trabalho, incluem-se as condições ambientais, a segurança do

trabalho e o grau de satisfação das pessoas em relação à

organização.

6 Em um processo de gestão de pessoas por competências, os

conhecimentos e as habilidades demonstradas pelo indivíduo

garantem o desempenho e o desenvolvimento das atividades

organizacionais.

7 A educação corporativa, um processo de ensino e

aprendizagem que se molda às necessidades organizacionais,

centra-se, fundamentalmente, no condutor da ação educacional

e objetiva o alcance de resultados operacionais e financeiros da

organização.

8 O ensino a distância, uma das modalidades de educação

continuada utilizada nos processos de educação corporativa,

não tem proporcionado aos seus participantes melhor

desempenho de seus papéis nas organizações.

9 Entre as finalidades da política nacional de desenvolvimento

de pessoal para os órgãos e entidades da administração pública

federal direta, incluem-se a melhora da eficiência, da eficácia

e da qualidade dos serviços públicos prestados ao cidadão; a

promoção do desenvolvimento permanente do servidor

público; e a adequação das competências requeridas dos

servidores aos objetivos das instituições.

No que se refere às modalidades de licitação, julgue os itens
subsequentes.

10 É facultado à administração pública exigir garantia de proposta
aos participantes de certame licitatório na modalidade pregão.

11 Concorrência, tomada de preços e convite são modalidades de
licitação que apresentam estruturação diversa para as fases de
divulgação, proposição e habilitação. 

12 O contrato será obrigatório caso a administração pública
realize procedimento licitatório nas modalidades concorrência
e tomada de preço, bem como nos casos de dispensas e
inexigibilidades cujos preços estiverem compreendidos nos
limites das referidas modalidades de licitação.

13 Para a aquisição de bens e serviços comuns, a administração
pública federal deve utilizar a modalidade pregão,
obrigatoriamente na forma eletrônica.

Acerca de sanções administrativas, consórcios e convênios
administrativos, rescisão de contrato administrativo e dispensa de
licitação, julgue os itens a seguir.

14 Se a parte contratada atrasa injustificadamente o início do
serviço, mesmo assim a administração pública precisará de
autorização judicial para rescindir unilateralmente o contrato
administrativo.

15 Tanto os consórcios quanto os convênios administrativos são
acordos de vontades e não adquirem personalidade jurídica.

16 É vedado à administração pública aplicar cumulativamente
multa e suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a administração pública por
prazo de até dois anos.

Com relação à contratação de bens e serviços de informática e
automação pela administração pública federal, direta ou indireta,
julgue os itens subsequentes.

17 Para a contratação de bens e serviços de informática pela
administração pública, se adotado o critério técnica e preço,
não pode ser utilizado o procedimento licitatório na
modalidade convite, independentemente do valor desses bens
e serviços.

18 Na aquisição de bens de informática e automação, os órgãos
públicos federais devem incluir, no instrumento convocatório,
a exigência da apresentação, na fase de habilitação, de
certificações para o produto oferecido emitidas por instituições
públicas ou privadas credenciadas pelo Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO)
que atestem, conforme regulamentação específica, a adequação
da segurança para usuários e instalações, da compatibilidade
eletromagnética e do consumo de energia.
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Com base na Lei n.º 9.784/1999, que regula o processo
administrativo no âmbito da administração pública federal, julgue
o item seguinte.

19 Um órgão administrativo e seu titular podem delegar
competências a outros que não lhe sejam hierarquicamente
subordinados, cabendo, como objeto de delegação, entre
outros, a edição de atos normativos e a decisão de recursos
administrativos.

Tendo por base a Lei de Improbidade Administrativa, julgue o item
a seguir.

20 Considere que um servidor público requisite, seguidamente,
para proveito pessoal, os serviços de funcionários de uma
empresa terceirizada de serviços de limpeza, contratada pelo
órgão em que o servidor exerce função de chefia. Nessa
situação, esse fato é caracterizado como ato de improbidade
administrativa que importa enriquecimento ilícito.

Nos termos da exposição de motivos, que dispõe sobre proposta de
código da conduta da alta administração federal, julgue o item que
se segue.

21 Muitas questões éticas que envolvem o comportamento dos
integrantes da alta administração federal não constituem
violação de normas legais e não são passíveis de punição
específica, e sim de caráter político. Esse é o caso da
advertência, da censura ética e, em casos mais graves, da
exoneração.

Com relação ao Código de Ética Profissional do servidor público
civil do Poder Executivo federal, julgue o próximo item.

22 As disposições desse código não se restringem à conduta do
servidor público no âmbito do local de trabalho e às funções
precipuamente exercidas. Nesse código, também constam,
entre as vedações que compreende, as que dizem respeito a
servidor embriagar-se fora do serviço habitualmente e a ligar
seu nome a empreendimentos de cunho duvidoso.

Julgue os itens subsequentes, relativos aos conceitos e às normas
aplicáveis à auditoria.

23 O objetivo do trabalho de asseguração limitada é reduzir o
risco a um nível menor do que em um trabalho de asseguração
razoável; os relatórios de trabalho de asseguração, tais como
os diversos tipos de parecer, têm formato padrão.

24 Na hipótese de a seleção de testes de auditoria recomendar o
exame de lançamentos contábeis, o auditor deve verificar
também a documentação de suporte, de modo que, caso se trate
de documento oficial sobre o qual recaia suspeita quanto à
legitimidade e à autenticidade, deve ser consultado o registro
no órgão competente ou requerida certidão atualizada.

25 O sistema de controles internos, independentemente da
qualidade e da efetividade que apresenta, não dispensa a
realização de auditoria em todas as áreas da entidade;
entretanto, um sistema que ofereça maior proteção ao
patrimônio possibilita a redução do tempo e do custo com a
auditoria, em razão de menor extensão e profundidade dos
procedimentos a serem aplicados.

Com relação à auditoria no setor público federal, julgue os itens
subsecutivos.

26 A partir da IN TCU n.º 47/2004, o controle da conformidade
— que consiste na compatibilização entre a gestão do órgão ou
entidade e o cumprimento dos programas e o alcance de metas
definidas por critérios políticos e pela alta administração —
incorporou-se aos controles e julgamentos pelo Tribunal de
Contas da União (TCU).

27 Os recursos federais, depois de sua transferência a estados e
municípios mediante convênios, sujeitam-se à prestação de
contas perante o órgão detentor da dotação originária e, no
âmbito do controle externo, submetem-se, exclusivamente, aos
respectivos tribunais ou conselhos de contas, em consonância
com o princípio da autonomia dos entes federados.

Julgue os itens a seguir, que versam sobre cooperação técnica
internacional e cooperação financeira internacional.

28 No contexto de projetos de cooperação financeira
internacional, o Banco Mundial pode conceder financiamento
a estados e municípios brasileiros, sendo necessário, nesses
casos, o aval da União.

29 A cooperação financeira internacional está relacionada a
empréstimos em condições favoráveis, mas não contempla a
possibilidade de doação.

30 Na cooperação técnica internacional, não há aporte financeiro
direto para a instituição beneficiária da cooperação.

31 No Brasil, a cooperação financeira internacional é coordenada
pelo Ministério da Fazenda, e a cooperação técnica
internacional é coordenada pelo Ministério das Relações
Exteriores.

Acerca da cooperação técnica no Brasil que envolva o Banco
Mundial e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
(PNUD), julgue os itens seguintes.

32 A metodologia de gestão por resultados é adotada pelo PNUD
para formular, implementar e reportar os resultados de projetos
e programas desenvolvidos.

33 As regras específicas de licitação do Banco Mundial não se
aplicam no Brasil, conforme disposto na Lei n.o 8.666/1993.

Com relação à cooperação técnica internacional, julgue os próximos
itens.

34 As diretrizes que norteiam a cooperação técnica prestada pelo
Brasil incluem a preferência por projetos em que esteja
claramente definida a contrapartida de recursos mobilizados
pelo país parceiro.

35 Como país emergente, o Brasil presta cooperação técnica
internacional a países em desenvolvimento e não mais aceita
receber cooperação técnica dos países denominados
desenvolvidos.

36 A cooperação técnica horizontal é a cooperação técnica entre
o Brasil e outros países em desenvolvimento.
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Julgue os itens a seguir, referentes a orçamento público.

37 A lei de diretrizes orçamentárias (LDO) deve ser acompanhada
de um anexo de metas fiscais e sociais, em que serão
estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes,
relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário,
montante da dívida pública e objetivos sociais, para o exercício
a que se referirem e para os dois seguintes.

38 Em razão de o plano plurianual (PPA) ser um instrumento de
gestão e acompanhamento da execução, ele deve ser detalhado
por órgão, unidades orçamentárias, programa e ação. No PPA,
devem constar, além dos programas finalísticos, os programas
destinados, exclusivamente, a operações especiais.

39 Caso um incêndio de grande proporção atinja a região da
Amazônia Legal, o Ministério do Meio Ambiente, em vista
dessa situação excepcional, pode fazer o uso de créditos
suplementares, abertos por decreto do Poder Executivo, que
deve ser conhecido pelo Poder Legislativo.

40 Após o envio do projeto de lei orçamentária anual (LOA) ao
Congresso Nacional, a ministra do meio ambiente poderá
enviar ao Poder Legislativo mensagem que altere a dotação
orçamentária do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), visando assegurar o
pagamento de reajuste salarial aos servidores desse instituto,
não previsto no projeto original.

41 O orçamento viabiliza a realização anual dos programas,
mediante a quantificação das metas e a alocação de recursos
para as ações orçamentárias, tais como projetos, atividades e
operações especiais. A elaboração dos orçamentos da União é
de responsabilidade conjunta dos órgãos central e setoriais e
das unidades orçamentárias.

Com relação às despesas e receitas do orçamento público, julgue os
itens seguintes.

42 Em relação aos estágios da despesa, destacam-se o empenho e
a liquidação. O empenho cria para o Estado a obrigação de
pagamento pendente ou não de implemento de condição. Já a
liquidação consiste na verificação do direito adquirido pelo
credor, conforme os documentos que comprovem o respectivo
crédito.

43 A taxa de controle e fiscalização ambiental cobrada pelo
IBAMA corresponde a receita não tributária, classificada como
preço público, que deve ser recolhida compulsoriamente por
empresas com atividades potencialmente poluidoras e
utilizadoras de recursos naturais.

44 A realização da receita e da despesa da União deve ser feita
por via bancária, em estrita observância ao princípio da
unidade de caixa; o produto da arrecadação de todas as receitas
da União deve ser, obrigatoriamente, recolhido à Conta Única
do Tesouro Nacional, no Banco do Brasil.

Acerca de direito administrativo e constitucional, julgue o item
abaixo.

45 No âmbito da União, a administração direta compreende os
serviços integrados na estrutura administrativa da Presidência
da República e dos respectivos ministérios, enquanto a
administração indireta é exercida por entidades dotadas de
personalidade jurídica própria.

(P
2
) ÁREA DE CONCENTRAÇÃO II

Com relação a planejamento estratégico, julgue os itens a seguir.

46 O PDCA, também chamado de roda de Deming, é um ciclo que
não pára, por se tratar de uma sequência de atividades que são
percorridas de maneira cíclica, para melhorar as atividades.

47 O poder de barganha dos fornecedores é uma das cinco forças
competitivas descritas por Michael Porter.

48 A diferenciação de produtos constitui uma barreira de entrada
para novos produtos no mercado.

49 De acordo com a técnica PERT, as durações das atividades e
os custos de gerenciamento de projetos são determinísticos,
não cabendo, portanto, o uso da teoria da probabilidade para
estimá-los.

Acerca de processos organizacionais, julgue os itens que se seguem.

50 O processo de racionalização valoriza o princípio da
especialização, mediante reformas internas em uma empresa,
bem como a fusão de unidades produtoras e mutuamente
concorrentes, objetivando alcançar economias de escala.

51 De acordo com o Decreto n.º 6.944/2009, faz-se necessário o
envio de nota técnica da área competente, em complementação
à documentação comumente requerida, somente quando uma
proposta de fortalecimento da capacidade institucional
acarretar aumento de despesa.

52 Para efeito da Lei n.º 11.653/2008 a qual dispõe sobre o plano
plurianual para o período de 2008/2011, entende-se por
“Programa de Apoio às Políticas Públicas e Áreas Especiais”
aqueles que pela implementação são ofertados bens e serviços
diretamente à sociedade e são gerados resultados passíveis de
aferição por indicadores.

53 O Balanced Scorecard (BSC) é um sistema de
acompanhamento dos resultados do planejamento estratégico
que deve ser precedido da definição de indicadores do
desempenho organizacional.

54 Reengenharia consiste na redefinição das macro-organizações
em uma operação completa, cuja finalidade é refletir sobre os
processos de negócio que satisfazem às necessidades dos
consumidores.

Com relação à educação ambiental, julgue os itens a seguir.

55 A Constituição Federal de 1988, apesar de reconhecida por
parte significativa da doutrina como avançada no campo dos
direitos relacionados ao meio ambiente, não trata
expressamente da educação ambiental.

56 O processo de institucionalização da educação ambiental no
governo federal brasileiro teve início em 1973, com a criação,
no Poder Executivo, da Secretaria Especial do Meio Ambiente
(SEMA), vinculada ao Ministério do Interior.

Julgue o item que se segue, relativo ao Tratado de Educação
Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade
Global.

57 Um dos princípios desse tratado é que a educação ambiental
deve ser neutra, ou seja, não ideológica e baseada em
consensos para a transformação social.
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Considerando o disposto na Lei n.º 9.795/1999, que instituiu a
política nacional de educação ambiental, julgue os itens
subsequentes.

58 Na 1.ª Conferência de Educação Ambiental, realizada em
Brasília, foi produzido o documento Carta de Brasília para a
Educação Ambiental, no qual foram destacados temas como
desenvolvimento sustentável, ética e formação da cidadania.

59 Entre as diretrizes que orientam o Programa Nacional de
Educação Ambiental (PRONEA), destacam-se a
transversalidade e a interdisciplinaridade.

60 São considerados princípios básicos da educação ambiental o
enfoque humanista, o holístico, o democrático e o
participativo.

61 A educação ambiental deve ser implantada como disciplina
específica no currículo do ensino fundamental.

62 A educação ambiental não formal consiste nas ações e práticas
educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as
questões ambientais e à sua organização e participação na
defesa da qualidade do meio ambiente.

63 É de responsabilidade exclusiva das instituições educacionais
públicas a execução da política nacional de educação
ambiental em todos os níveis, podendo ser delegadas algumas
competências, quando for necessário.

A base conceitual da Agenda 21 indica, em síntese, a
importância de se construir um programa de transição que
contemple questões centrais — tais como a redução da degradação
do meio ambiente e, simultaneamente, da pobreza e das
desigualdades — e contribua para a sustentabilidade progressiva.

Internet: <www.mma.gov.br> (com adaptações).

Tendo como referência o fragmento de texto acima, julgue os itens
seguintes, relativos aos objetivos da Agenda 21 brasileira.

64 A Agenda 21 recomenda, prioritariamente, que a análise da
capacidade de suporte dos ecossistemas seja disseminada para
que as ações setoriais de governo possam cumprir, de modo
satisfatório, os ritos administrativos no que diz respeito à
prevenção de problemas relacionados ao meio ambiente.

65 No fragmento de texto apresentado, a progressividade, relativa
à sustentabilidade, corresponde ao adiamento de decisões e
ações vitais para a sustentabilidade, por meio da atribuição de
legitimidade aos mecanismos e instrumentos que contribuem
para o ajuste da economia.

66 Entre as questões centrais abordadas na Agenda 21, inclui-se
a referente ao planejamento da infraestrutura, que deve ser
realizado de forma integrada, dentro das diretrizes que
compatibilizam a vocação exportadora com os interesses do
mercado interno, com o objetivo de promover o
desenvolvimento sustentável orientado à integração nacional.

67 Entre as recomendações prioritárias da Agenda 21, inclui-se o
alinhamento, de modo prioritário, da vocação produtiva da
cidade em harmonia com os eixos de desenvolvimento
globalizados, inseridos em um contexto econômico global.

68 As recomendações prioritárias da Agenda 21 incluem o
fortalecimento da capacidade regulatória do Estado,
particularmente sobre os setores produtivos objetos de
privatização de empresas estatais, mediante a criação de
agências regulatórias.

A Agenda 21 local trata de questões referentes a determinado
município ou até mesmo a uma instituição, de modo que as
metodologias de implantação devem refletir as peculiaridades locais
e individuais de cada organismo. No entanto, há etapas comuns à
maioria dos processos dessa natureza que são essenciais à formação
de uma base sólida para as ações futuras. Com base nessas
informações, julgue os próximos itens.

69 Em todas as etapas compreendidas na elaboração da Agenda
21 local, a comunidade deve ter papel coadjuvante, visto que
a execução dessas etapas é de iniciativa do Poder Executivo,
cujos membros eleitos em pleito democrático são os detentores
legítimos dessa iniciativa.

70 As etapas relevantes à implantação da Agenda 21 local incluem
as relativas à visão de futuro, à análise das questões, à equipe
de trabalho, ao plano de ação, ao monitoramento, à
implementação, à avaliação e à comemoração.

A Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da
Agenda 21 brasileira (CPDS) foi instituída por decreto presidencial
em 3/2/2004, com a finalidade de propor estratégias de
desenvolvimento sustentável. As atribuições da CPDS incluem

71 subsidiar posições brasileiras nos foros internacionais para o
desenvolvimento sustentável e o acompanhamento da
implementação dos respectivos acordos multilaterais.

72 a proposição de estratégias, programas e instrumentos de
desenvolvimento sustentável ao Conselho de Desenvolvimento
Econômico e Social da Presidência da República.

A respeito dos aspectos da sociedade de consumo e da relação entre
cidadania e consumo, julgue os itens seguintes.

73 Consumo verde consiste no desenvolvimento de compromisso
ético, consciência e responsabilidade quanto aos impactos
sociais e ambientais que as escolhas de compra do consumidor
e seus comportamentos podem causar em ecossistemas e outros
grupos sociais, na maior parte das vezes geográfica e
temporalmente distantes.

74 Nas sociedades contemporâneas, o consumo é visto como uma
atividade em que ocorre a produção e reprodução de valores.

Acerca das ações de difusão de padrões sustentáveis de consumo no
Brasil, julgue os itens subsequentes.

75 Não há como iniciar um processo de desenvolvimento do
espaço rural com base nas premissas do desenvolvimento
sustentável se forem adotadas práticas que desconsiderem as
relações existentes entre os fatores ecológicos, sociais e
econômicos.

76 No manejo sustentável, embora seja possível reduzir os danos
à floresta, há elevado índice de desperdício da madeira.

77 Embora a utilização de produtos com o selo Procel implique
perda da eficiência e da qualidade dos serviços, o consumidor
que os adquirir, além de reduzir custos, estará contribuindo
para a redução do consumo de energia elétrica.

78 A desativação das hidrovias interiores, que dependem do
regime fluvial, isto é, do comportamento do rio quanto à
variação de seus níveis, constitui ação necessária para a
garantia do consumo sustentável da água.
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Acerca dos aspectos relacionados aos conflitos socioambientais,
julgue os itens a seguir.

79 A gestão ambiental, no Brasil, não é considerada efetiva.

80 Atualmente, o meio ambiente tem sido reconhecido como
campo de tensão permanente entre interesses individuais e
coletivos.

Considerando a utilização dos instrumentos econômicos (IEs) como
mecanismos de melhoria do desempenho da gestão ambiental,
julgue os próximos itens.

81 Taxa presumível, cuja base consiste na cobrança de
determinado valor às empresas, de acordo o nível de poluição
estimado em relação às emissões de gases poluentes, constitui
mecanismo de gestão ambiental que incorpora incentivos
econômicos.

82 Os IEs podem ser considerados alternativas economicamente
eficientes e ambientalmente eficazes para complementar as
estritas abordagens de comando e controle.

83 O uso dos IEs tem substituído, com eficiência, as técnicas de
comando e controle, além de oferecer a vantagem de não
aumentar os encargos técnicos e financeiros das estruturas
responsáveis pela gestão ambiental.

Com relação à utilização dos IEs para o controle ambiental do ar e
da água, julgue os seguintes itens.

84 No Brasil, é cobrada da população tarifa pelo serviço de
fornecimento de água, para cobrir as despesas de captação,
tratamento e transporte; em outros países, a cobrança de tarifa
reflete a preocupação governamental com eventual escassez de
água de boa qualidade para consumo, sendo tal uso da água
considerado serviço ambiental a ser cobrado e a cobrança,
baseada no custo de uso da água.

85 A modelagem da concentração dos poluentes emitidos em
determinada área depende de poucos fatores, o que favorece a
sua realização dado o baixo custo da informação.

86 As mais importantes fontes de poluição das águas são pontuais,
o que facilita a adoção de mecanismos de comando e controle
e de instrumentos de mercado, como a cobrança de taxa pelo
uso da água, na medida que as contribuições individuais para
a qualidade ambiental podem ser facilmente identificadas.

No que diz respeito às contas ambientais, julgue os itens que se
seguem.

87 O sistema de contabilidade econômica e ambiental integrada
fornece indicadores e estatísticas descritivas aos tomadores de
decisão para o monitoramento das interações entre o ambiente
e a economia, bem como constitui uma base de dados para o
planejamento estratégico e a análise de políticas para a
identificação das vias de desenvolvimento mais sustentáveis.

88 De acordo com a proposta de incorporação de recursos de
fluxo às contas ambientais, conhecida como despesa ambiental,
devem ser excluídos da demanda final todos os custos da
economia, a fim de que a sociedade se precavenha contra a
poluição ou degradação decorrente do uso dos referidos
recursos.

89 Fundo ambiental é a denominação dada ao tratamento dos
custos e benefícios sociais advindos do meio ambiente como
agente econômico, cujas transações com os demais agentes
seriam valoradas e consolidadas em conta específica.

90 A proposta brasileira para a construção de indicadores de
desenvolvimento sustentável para a contabilidade do meio
ambiente foi discutida e aceita na Conferência das Nações
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada, na
cidade do Rio de Janeiro, em 1992.

(P
3
) ÁREAS DE CONCENTRAÇÃO III, IV e V
As águas de esgoto, se devidamente tratadas, podem servir

para o cultivo hidropônico de milho para alimentar o gado, com

produtividade maior que a dos métodos convencionais, como

mostra estudo realizado na Universidade Federal do Rio Grande do

Norte (UFRN). Os pesquisadores da UFRN utilizaram filtros

anaeróbios no tratamento dos esgotos. Cada tipo de cultura requer

determinada técnica de tratamento de esgoto. As doenças que

atingem o gado são diferentes das que afetam os seres humanos; por

isso, a qualidade da água para bovinos pode ser mais baixa. O

agricultor também precisa adequar os métodos de irrigação e

manejo.

Internet: < http://cienciahoje.uol.com.br> (com adaptações). 

Considerando as informações acima, julgue os itens que se seguem.

91 A presença de bactérias acumuladas nos filtros anaeróbios é

essencial para a decomposição da matéria orgânica presente no

esgoto sanitário.

92 Mesmo após o tratamento, os efluentes sanitários de que trata

o texto, livres de organismos patogênicos, são inadequados

para consumo humano.

93 A técnica de emprego de filtros anaeróbios, de que trata o

texto, corresponde ao nível terciário de tratamento dos

efluentes sanitários.

A indústria A efetua captação de água bruta no rio B, de

domínio da União. O comitê de bacia do rio B, investido das

atribuições de agência de água, após os estudos necessários,

estipulou ser de um centavo de real, por metro cúbico, o preço da

água bruta captada no rio B. Os dirigentes da indústria A decidiram

implantar uma estação de tratamento e de reúso de água e

solicitaram à agência de água incentivo financeiro. 

Tendo em vista essa situação hipotética e considerando as

resoluções e competências do Conselho Nacional de Recursos

Hídricos (CNRH), julgue os itens a seguir.

94 A proposta de estabelecimento de incentivos para a

conservação de recursos hídricos apresentada pela indústria A

deverá ser encaminhada pela Agência Nacional de Águas ao

CNRH, para que este, competente para tal, se manifeste a

respeito do pedido.

95 Para que o CNRH considere uma sub-bacia do rio B como

unidade de gestão de recursos hídricos, o rio B tem de ser o

curso de água principal da bacia, ou tributário do principal, ou

tributário desse tributário.

96 A cobrança pelo uso da água na bacia do rio B, se

implementada de acordo com determinação da Agência

Nacional de Águas, prescindirá de manifestação do CNRH.
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Durante o desenvolvimento do projeto para a proteção

ambiental e o desenvolvimento sustentável do sistema aquífero

Guarani (PSAG), foram delimitadas quatro áreas-piloto. O objetivo

dessa estratégia era a geração de experiências concretas de gestão

local em áreas consideradas representativas do sistema aquífero

Guarani (SAG) e que apresentassem potenciais conflitos

relacionados ao uso de suas águas subterrâneas ou a outros fatores

vinculados a mudanças no uso do solo. Essas experiências locais

receberam o nome de projetos-pilotos.

OEA. Relatório do projeto de proteção ambiental e desenvolvimento

sustentável do Sistema Aquífero Guarani. 2009 (com adaptações).

A respeito do aquífero Guarani e dos projetos-pilotos de que trata

o texto, julgue os itens a seguir.

97 O Brasil comporta a maior extensão superficial do aquífero

Guarani.

98 O conhecimento das inter-relações da população local com o

aquífero Guarani bem como o aumento da efetividade

normativa quanto a sua proteção e gestão constam entre os

objetivos dos projetos-pilotos.

O Plano de Ação Federal para a Zona Costeira (PAF-ZC)

abrange uma variedade de projetos voltados para o ordenamento

ambiental territorial, a conservação e proteção do patrimônio

natural e cultural e o controle e monitoramento de fenômenos,

dinâmicas e processos incidentes na costa brasileira. De acordo com

o Macrodiagnóstico da Zona Costeira e Marinha do Brasil, o

desenvolvimento desses projetos tem por objetivo responder a

vetores de pressão distribuídos em trechos específicos da costa

brasileira, como, por exemplo, o turismo de sol e mar e a

aquicultura, atividades econômicas bastante desenvolvidas na

região Nordeste, as grandes estruturas industriais, portuárias e

logísticas necessárias à exploração petrolífera offshore,

concentradas, em especial, na região Sudeste, e a urbanização na

região do litoral, onde se concentra 25% da população distribuída

em apenas 7% dos municípios do país.

Internet: <www.mma.gov.br> (com adaptações).

A partir das informações do texto e considerando os instrumentos

para a gestão da zona costeira, julgue os itens que se seguem.

99 O Macrodiagnóstico da Zona Costeira e Marinha de que trata

o texto reúne informações sobre as características físico-

naturais e socioeconômicas da zona costeira brasileira.

100 O PAF-ZC de que trata o texto, também conhecido como Plano

Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), compreende um

conjunto de diretrizes gerais aplicáveis em diferentes esferas

de governo e níveis de atuação.

Em virtude das mudanças climáticas constituírem preocupações da

humanidade, governos assinaram a Convenção-Quadro das Nações

Unidas sobre a mudança do clima. Essa convenção

101 foi criada com o objetivo de desenvolver instrumentos e

mecanismos para a promoção de uma gestão sustentável e de

condições que possibilitem o alcance da estabilização das

concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em nível

que não interfira perigosamente no sistema climático.

Com base nas disposições constantes do Protocolo de Kyoto, julgue

o próximo item.

102 Nesse protocolo, são estabelecidos metas e prazos relativos à

redução ou limitação das emissões futuras de dióxido de

carbono e de outros gases responsáveis pelo efeito estufa.

Com relação à Política Nacional do Meio Ambiente, julgue os itens

subsequentes.

103 O fundo federal de reposição florestal constitui instrumento

econômico para controle ambiental, com objetivo de financiar

projetos de reflorestamento público.

104 De acordo com a Política Nacional de Recursos Hídricos, o

uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a

dessedentação de animais, devendo a gestão desses recursos

ser descentralizada e contar com a participação do poder

público, dos usuários e das comunidades.

Com relação às normas constitucionais que dispõem sobre meio

ambiente, julgue os itens a seguir.

105 A Constituição Federal de 1988, ao consagrar a proteção à

Floresta Amazônica brasileira, à Mata Atlântica, à Serra do

Mar, ao Pantanal Mato-grossense e à Zona Costeira, definindo-

os como patrimônio nacional, converteu em bens públicos os

imóveis particulares abrangidos pelas referidas florestas e

matas.

106 O direito a ambiente saudável, qualifica-se como interesse

difuso, e é de competência comum da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, a projeção do meio

ambiente, o combate a poluição em quaisquer de suas formas

e a preservação das florestas, da fauna e da flora.

Em relação aos crimes ambientais, julgue o item abaixo.

107 Constitui crime ambiental, sujeito à pena de detenção e multa,

vender ou expor à venda, ter em depósito, transportar ou

guardar madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem

vegetal, sem licença válida para todo o tempo da viagem ou do

armazenamento, outorgada pela autoridade competente.
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Com relação ao ordenamento territorial e ao ZEE, julgue os itens a

seguir.

108 O ZEE estabelece medidas e padrões de proteção ambiental

para garantir o desenvolvimento sustentável e a melhoria das

condições de vida da população.

109 O ordenamento territorial visa estabelecer o controle

regulatório sobre todas as atividades antrópicas que utilizem ou

degradem elementos da biosfera e que, por conseguinte,

atentem contra o direito à vida. Por esse motivo, o zoneamento

ambiental, instrumento da Política Nacional do Meio

Ambiente, foi erigido como direito fundamental da pessoa

humana e de toda a comunidade biótica.

110 Na implantação de planos, obras e atividades, tanto públicas

quanto privadas, o zoneamento ecológico e econômico (ZEE)

é um instrumento de organização territorial que deve ser

obrigatoriamente seguido.

Julgue os itens a seguir, relativos à biodiversidade.

111 Os objetivos da economia ambiental incluem o

desvencilhamento das formulações neoclássicas do nível

teórico de abstração e a mensuração das variáveis

indispensáveis à implementação e à instrumentalização de

políticas públicas.

112 A ecologia da paisagem, considerada uma ciência biogeo-

humana, baseia-se no método científico cartesiano, mecanicista

e reducionista, embora valorize abordagens holísticas.

Com relação à repartição de benefícios, decorrentes da exploração

econômica de produtos ou processos advindos do patrimônio

genético ou de conhecimento tradicional, julgue os seguintes itens.

113 Entre as cláusulas essenciais do contrato de utilização do

patrimônio genético e de repartição de benefícios incluem-se

os direitos e as responsabilidades das partes, bem como a

forma de repartição justa e equitativa dos benefícios.

114 Os benefícios decorrentes da exploração econômica de

produtos ou processos desenvolvidos a partir de amostras do

patrimônio genético ou do conhecimento tradicional associado

incluem o pagamento de royalties, o acesso à transferência de

tecnologia e a capacitação de recursos humanos.

A constituição das áreas de preservação permanente possibilita a

proteção dos recursos hídricos, do solo, da flora e da fauna,

mantendo, dessa forma, a paisagem, a estabilidade geológica, a

biodiversidade e o bem-estar das populações humanas. Acerca das

áreas de preservação permanente e de reservas legais, julgue o item

a seguir.

115 Constitui reserva legal a área localizada no interior de uma

propriedade ou posse rural, excetuada a de preservação

permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos

naturais, à conservação e reabilitação dos processos

ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e

proteção de fauna e flora nativas.

O desflorestamento pode ser considerado um dos principais
responsáveis pela degradação do meio ambiente amazônico. Entre
as suas causas, destaca-se a exploração predatória de baixa
eficiência, que deixa um rastro de destruição na floresta. A opção
mais equilibrada para a exploração racional de madeira e outras
riquezas não madeireiras da floresta, capaz de garantir a
sustentabilidade do meio ambiente para as gerações futuras, é o
manejo florestal sustentável. 

Com relação ao manejo florestal na Amazônia, julgue o item que se
segue.

116 O método de exploração de impacto reduzido, exemplo de
prática sustentável de exploração madeireira na Amazônia,
fundamenta-se no sistema silvicultural policíclico, também
denominado seletivo, que leva em conta a baixa incidência de
espécies comerciais entre os milhares de espécies arbóreas
encontrados.

As áreas úmidas englobam desde as áreas marinhas e
costeiras até as continentais e as artificiais, como lagos,
manguezais, pântanos e áreas irrigadas para agricultura e
reservatórios de hidrelétricas. Ao todo, são classificados 42
diferentes tipos de zonas úmidas, que existem em todos os tipos de
ecossistemas e são importantes para a manutenção da
biodiversidade. Situadas em uma interface entre a água e o solo, as
áreas úmidas são pressionadas não somente pela ação direta do
homem, mas também pelos impactos sobre ecossistemas terrestres,
marinhos e de água doce adjacentes.

Internet: < www.wwf.org.br> (com adaptações). 

Tendo o texto acima como referência inicial, julgue os próximos
itens a respeito das áreas úmidas.

117 O Brasil, juntamente com os Estados Unidos da América, a
Argentina, o Japão e o México, recusou-se a assinar a
convenção Ramsar, que dispõe sobre áreas úmidas de
importância internacional, especialmente como habitat para
aves aquáticas, por entender que esse acordo poderia restringir
aspectos da soberania nacional relacionados a esses ambientes.

118 São objetivos específicos da Política Nacional da
Biodiversidade e Conservação da Biodiversidade (PNBCB):
estabelecer iniciativa nacional para a conservação e a
recuperação da biodiversidade de águas interiores, da zona
costeira e da zona marinha e incentivar e apoiar a criação de
unidades de conservação marinhas com diversos graus de
restrição e de exploração.

Com base na Lei n./ 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional
de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e estabeleceu
critérios e normas para a criação, implantação e gestão de unidades
de conservação, julgue os itens a seguir.

119 Por ocuparem áreas privadas, as Reservas Particulares do
Patrimônio Natural (RPPN) não integram o SNUC.

120 Embora seja proibido em áreas de reserva ecológica, o
ecoturismo é permitido em áreas de proteção ambiental.
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(P
4
) PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos
para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não serão avaliados

fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas para cada texto será desconsiderado.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

NOTA TÉCNICA

A empresa Negócios e Serviços está estabelecida no mercado desde 1918. Trata-se de uma empresa

pública, de direito privado, que, na última década, tornou-se o principal agente de políticas públicas do

governo federal. Essa empresa possui empregados de variadas faixas etárias, com tempo de serviço de 2

a 45 anos, que ocupam postos de trabalho em departamentos interdependentes.

Identifica-se que as atividades absorvidas pela empresa têm gerado grandes desgastes e os

resultados operacionais não são satisfatórios. Mediante diagnóstico realizado na área de gestão de pessoas,

verificou-se que o problema central da empresa se refere à cultura e ao clima organizacional.

Com base nesse cenário hipotético, redija uma nota técnica a respeito de cultura e clima organizacionais. Ao elaborar seu texto, atenda,

necessariamente, ao que se pede a seguir:

< defina cultura organizacional;

< conceitue clima organizacional;

< discorra sobre os efeitos que a cultura e o clima organizacionais exercem sobre as pessoas e os resultados dessa organização,

apresentando sugestões que contribuam para o seu crescimento.
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ESTUDO DE CASO

Determinado órgão público federal publicou edital de licitação com o objetivo de contratar prestação

de certo serviço para a administração. O certame transcorreu de acordo com os ditames legais, tendo sido

celebrado contrato administrativo do objeto licitado com a sociedade empresária vencedora, por doze meses,

prorrogáveis por igual período, até o limite estabelecido por lei. Nessa avença, estabeleceu-se o dia dez de

cada mês como data de pagamento dos serviços prestados. Os seis primeiros meses do contrato

transcorreram regularmente; no entanto, nos dois meses seguintes, a administração não realizou o

pagamento devido. Diante desse fato, a referida sociedade, além de cobrar do órgão público correção

monetária pelo atraso, pretende suspender a execução contratual.

Considerando o caso hipotético apresentado acima, discorra sobre as características do contrato administrativo e suas implicações, nessa

situação. Ao elaborar seu texto, atenda, necessariamente, às seguintes determinações:

< cite, pelo menos, 5 características do contrato administrativo, justificando a pertinência delas no contrato;

< responda, de forma fundamentada, se há a possibilidade de a sociedade empresária cobrar correção monetária pelo atraso no

pagamento;

< responda, de forma fundamentada, se há a possibilidade de a sociedade empresária suspender a execução do contrato em razão

desse atraso no pagamento.
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